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Conversa com Cascudo 1201 
         (Lívio Oliveira) 
 
                 (I) 
 
 
Vês com lupa e telescópio 
o mundo inteiro que gira.  
Nos olhos finos de mira, 
Saberes do teu colóquio. 
 
                 (II) 
 
Cascudo por onde andas? 
Já não estás na Ribeira? 
Ainda se ouve na feira 
O teu canto, tuas cirandas 

 
 

 
 
 
 

 
1  Poema feito especialmente para o evento Literatura e Direito: diálogos 

possíveis, em homenagem a Cascudo. 
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LITERATURA E DIREITO:  

DIÁLOGOS POSSÍVEIS 
 

CÂMARA CASCUDO E SUA RELAÇÃO  
COM O DIREITO 

 

Daliana Cascudo 
 

 

A história do Direito é a campanha milenar do grupo 

harmônico contra a unidade arbitrária e voluntariosa. 

Que a lição serena e normal da Natureza 

tenha dado a intuição do equilíbrio social e “o 

primeiro princípio” tivesse sido revelação divina, 

são irresistíveis imagens para a explicação sedutora 

sem possibilidades de fixação dogmática. 

Sentimos a distância dessa acomodação, 

as garantias crescentes do Direito, quando 

partimos do sic volo, sic jubeo e terminamos nos poderes 

de uma ação rescisória, num mandado de segurança, 

num habeas-corpus, milagrosos. 

A história do Homem é o direito de viver. 

 
Luís da Câmara Cascudo 

 
 

O projeto Literatura e Direito: diálogos possíveis, criado de maneira 
inovadora pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Norte, busca tecer a relação entre duas áreas cujos laços nem 
sempre são visíveis.  



 

 
Em comemoração aos 120 anos de Câmara Cascudo, o projeto teve 
uma edição especial, realizada em 28 de setembro de 2018, na sede 
da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), por intermédio do Centro 
de Estudo e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do 
Rio Grande do Norte (CEAF/MPRN), em parceria com a 
Academia Norte-Rio-Grandense de Letras (ANL), através de 
mesa-redonda com o instigante tema Câmara Cascudo e sua relação 
com o Direito. O encontro contou com a participação de Marcus 
Aurélio de Freitas Barros, Coordenador do Ceaf; Diógenes da 
Cunha Lima, Presidente da ANL; Daliana Cascudo Roberti Leite, 
Presidente do Ludovicus – Instituto Câmara Cascudo; Camilla 
Cascudo Barreto Maurício, Vice-Presidente do Ludovicus; Manoel 
Onofre de Souza Neto, Promotor de Justiça do MPRN; Fábio 
Fidelis de Oliveira, Professor do curso de Direito da UNI-RN; 
Nouraide Fernandes Rocha de Queiroz, Assessora Técnica de 
Editoração do Ceaf; e Humberto Hermenegildo de Araújo, 
Acadêmico da ANL. 
 
A relação de Cascudo com o Direito inicia-se com sua própria 
formação acadêmica, pois, após cursar Medicina respectivamente 
em Salvador (1918) e no Rio de Janeiro (1919), ele desiste desse 
curso (1920), ingressando na Faculdade de Direito do Recife 
(1924), onde conclui o curso (1928). Apesar de ter exercido pouco 
a profissão de Advogado, Cascudo ocupou alguns cargos dentro 
da área. Em 1938, foi nomeado pelo Governador Rafael 
Fernandes, Secretário do Tribunal de Apelação, desligando-se em 
1946 para assumir a função de encarregado do estudo e do 
planejamento dos Serviços de Biblioteca e Arquivo Público, a 
serem criados no Estado (designado pelo Interventor Federal do 
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Estado do RN, Ubaldo Bezerra). No dia 1º de junho de 1959, ele 
foi nomeado pelo Governador Dinarte Mariz para o cargo de 3º 
Consultor Geral do Estado, forma encontrada pelo Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte para manifestar todo o 
reconhecimento ao seu maior intelectual. Desempenhou ainda a 
função de Professor de Direito Internacional Público na Faculdade 
de Direito da UFRN, cargo no qual se aposentou em meados dos 
anos 1960.  
 
Em sua extensa bibliografia, também podemos entrever sua 
relação com o Direito, através de algumas representativas obras. 
Contudo, é como jornalista que Cascudo aborda, inicialmente, o 
vasto tema. Sua atividade intelectual é iniciada como jornalista, 
função que desempenhou, ininterruptamente durante 48 anos, de 
1918 a 1966.  
 
Seu primeiro artigo foi publicado no jornal “A Imprensa”, de 
propriedade do seu pai, Coronel Francisco Cascudo, que 
funcionou de forma autônoma de 1914 a 1927. Nesse jornal, sua 
coluna intitulava-se “Bric-a-Brac”, expressão francesa que significa 
amontoado de coisas velhas à venda, ou ainda, baú de onde se tiram coisas 
novas e velhas.   
 
Depois do fechamento do jornal “A Imprensa”, ele passou a 
escrever a referida coluna no jornal “A República”, que era, à 
época, o maior veículo de comunicação do Estado do Rio Grande 
do Norte. A temática da coluna era a mesma e abrangia apreciação 
de livros, pequenas biografias, crônicas sobre aspectos da cidade e 
do estado. Nesse jornal, ele criou três colunas: Biblion, onde 



 

comentava livros de escritores locais e de outros estados, que foi 
mantida de julho de 1928 a 1933; Biblioteca, lançada em maio de 
1939 e publicada quase diariamente até setembro deste mesmo 
ano; e finalmente, Acta Diurna, mantida até 1946. Esta última 
adquiriu um caráter extremamente importante, pois serviu de 
germe inicial para muitas de suas obras posteriormente publicadas. 
Segundo suas próprias palavras,  
 

Acta Diurna era uma espécie de jornal diário, uma folha 

onde os acontecimentos do dia eram fixados pelas 

autoridades de Roma, para conhecimento do povo. 

Pregavam-na a uma parede num dos edifícios do 

Fórum. No ano 131, antes de Cristo, já existia a Acta 
Diurna, informando ao cidadão romano as novidades ou 

diretivas governamentais. [...] A minha é uma Acta 
Diurna que recorda o pensamento que presidiu meu dia. 

Fixo a minha impressão diária sobre o livro, uma figura 

ou um episódio, atual ou antigo. (Acta Diurna, A 

República, 03 de agosto de 1943).  

 

A coluna não se limitou ao jornal “A República”, tendo sido 
publicada de 1947 a 1952 no jornal “Diário de Natal’ e de 1959 a 
1960, voltando a ser publicada pelo jornal “A República”. Ao todo, 
segundo Itamar de Souza (Câmara Cascudo: Vida & Obra, Natal: 
Diário de Natal, Fascículos de 01 a 11, 1998) foram publicados 
1.848 artigos intitulados “Acta Diurna”. Em toda a sua vida, 
Cascudo escreveu e publicou mais de 3.000 artigos em jornais 
locais e nacionais.  
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Utilizando-se de uma linguagem direta e coloquial, Cascudo 
escreveu cerca de 30 artigos de jornal, abordando o tema do 
Direito e assuntos correlatos. Entre esses podemos citar:  
 
 
• O direito do mais fraco  
• (A Imprensa, 26 de março 

de 1920); Cangaceiro, vítima 
da justiça (Diário Nacional, 

03 de junho de 1930);  

• A pena de morte em Natal  
• (A República, 17 de 

novembro de 1938);  

• Norte Rio Grandense no 
Supremo Tribunal de Justiça  

• (A República, 13 de abril de 

1939);  

• Execução da pena de morte em 
Natal (A República, 28 de 

novembro a 10 de 

dezembro de 1940);  

• Execução da pena de morte no 
Caicó (A República, 11 e 12 

de dezembro de 1940);  

• O nosso primeiro professor de 
Direito (A República, 12 de 

setembro de 1943);  

• Direito, solidariedade, justiça  
• (A República, 02 de março 

de 1944);  

• Direitos demais e deveres de 
menos (Diário de Natal, 09 

de outubro de 1948); 

• Memórias de um Juiz de Direito 
(Diário de Natal, 11 de 

outubro de 1948);  

• A redução da pena pelo trabalho 
penitenciário na Espanha  

• (A República, 20 de abril de 

1949);  

• Crise da justiça humana  
• (A República, 05 de 

dezembro de 1949);  

• Direito de vida em função da 
beleza (Diário de Natal, 03 

de fevereiro de 1950);  

• O direito de discordar (Diário 

de Natal, 17 de julho de 

1950).  

 
 

 



 

Interessante ressaltar o seu olhar de Etnógrafo, ao abordar       
nesses artigos, não o caráter técnico e acadêmico do Direito,        
mas sua aplicabilidade no cotidiano e seu significado na vida 
prática do povo. 
 
Ao escrever sua basilar obra História da cidade do Natal, publicada 
inicialmente em 1947 (Natal, Prefeitura Municipal), Cascudo não 
esquece o tema, dedicando a ele um capítulo intitulado Em nome    
da lei!..., subdividido em Ouvidores do Rio Grande do Norte, Juízes de 
Direito da cidade do Natal, Tribunal de Justiça, Pelourinho, este último 
publicado em 1950 no formato de separata com o título Símbolo 
Jurídico do Pelourinho.  
 
Partindo de um amor incomparável pela sua cidade, Cascudo 
torna-se o seu “historiador oficial” e conta, com verve, bom humor 
e documentação precisa, a história da capital potiguar. Para o autor, 
“uma história da cidade do Natal registrará o essencial, o 
característico e a constante sociológica teimosamente sobrevivente.  
 
Ao analisar o exercício da lei na Natal antiga, com seu olhar 
acurado, registra:  
 

O maquinismo judiciário colonial não era simples. 

Muito protocolo, muito cerimonial e muita gente, 

investida de poderes e direitos, interpondo interesses no 

correr do pleito. Não muitos recursos. Prazos sem fim 

pela distância dos juízes para os tribunais. A navegação 

a vela arrastava, anos e anos, o processo. Vezes durava 

toda a existência dos querelantes e os filhos destes 

pagavam as custas ao final ou faziam as pazes, exaustos 

de papéis selados, requerimentos, intimações e rituais 

inacabáveis.  
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No subtítulo Ouvidores do Rio Grande do Norte, Cascudo conta-nos a 
história da Comarca do Rio Grande do Norte, desmembrada da 
Paraíba e criada de forma autônoma pelo alvará de 16 de março de 
1818, assinado por D. João VI e referendado pelo Ministro Tomás 
Antônio de Vilanova Portugal. Nosso primeiro Ouvidor foi carioca 
Dr. Mariano José de Brito Lima, nomeado em 08 de julho de 1819. 
Os Juízes de Direito da Cidade do Natal também não são esquecidos 
pelo autor que nos informa o nome do nosso primeiro magistrado: 
Dr. Joaquim Aires de Almeida Freitas, baiano que assumiu em 12 
de agosto de 1834. Já nosso primeiro Tribunal de Justiça foi criado 
pelo decreto de 7 de agosto de 1891 como Tribunal Superior da 
Relação do Rio Grande do Norte, pelo coronel Francisco Gurgel 
de Oliveira, segundo Vice-Presidente do Estado em exercício.  
 
E, retrocedendo ainda mais no tempo, Cascudo nos traz a história 
do Pelourinho, “o documento mais nobre da Cidade. Símbolo de sua 
autonomia e jurisdição municipal, atesta a presença da justiça 
permanente e os direitos da população governar-se por intermédio 
de seus eleitos.” É a história do Direito e da Justiça na cidade do 
Natal, narrada com toda propriedade pelo seu maior historiador.  
 
Na separata Leges et Consuetudines nos Costumes do Brasil, publicada em 
1955 (La Habana), Cascudo como grande pesquisador 
consuetudinário, analisa a permanência de legislações remotas no 
tempo, presentes em costumes contemporâneos. Dois 
interessantes exemplos atestam essa “contemporaneidade dos 
milênios”: o autor conta-nos que, em 1951, “o pedreiro Mariano 
dos Santos foi detido pela polícia por haver arrancado a porta da 



 

casa de um seu inquilino no Carrasco, bairro do Alecrim na cidade 
do Natal”.  
 
Relembra também fato semelhante ocorrido em 1912, no 
município potiguar de Campo Grande, quando um credor após 
vários pedidos de pagamento foi a casa do devedor e arrancou-lhe 
a porta, levando-a. A origem desse costume, foi descoberta por 
Cascudo através do “uso jurídico que os velhos forais do século 
XII autorizavam”, como o concedido em 1152 pelo rei D. Afonso 
Henrique onde se lê: “Quando algum dos ditos moradores for 
chamado para fazer emenda e não quiser comparecer, tirem-lhe a 
porta da casa” (Alexandre Herculano, História de Portugal, VII, 121, 
edição 1916). A curiosa coincidência, resistindo no tempo e 
difundida no espaço, é explicada por Cascudo com a afirmação: 
“Os usos e costumes sobrevivem no espírito popular 
indelevelmente. Vivem em ação ou reaparecem nas frases 
denunciadoras do velho conhecimento secular.” 
 
Entretanto, é no título Civilização e Cultura, que Cascudo mais 
aborda o Direito e suas interligações com os costumes. A obra, 
escrita em 1962 e só publicada em 1973 (Rio de Janeiro, José 
Olympio), tem um caráter totalmente diferente na bibliografia 
cascudiana por abordar, como principal mote, a Etnografia Geral 
e não o folclore/cultura popular. Para seu autor, “A Etnografia 
estuda a origem e estabelecimento, modificações e vitalidade das 
culturas humanas”, entendidas nesse contexto como “o conjunto 
de técnicas de produção, doutrinas e atos, transmissível pela 
convivência e pelo ensino, de geração em geração.”   
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O conceito de Civilização é, para Cascudo, diverso de Cultura, e 
nesse ponto aparece uma correlação peculiar com o Direito. 
Vejamos o que ele diz: “Cultura é civilização? Civis, cidadão, deu 
civilidade, civilização, civismo, cidade. Está sempre ligado ao 
homem portador de direitos, expoente de força disciplinadora, 
detentor das garantias ideais de um patrimônio político (polis, 
cidade, polícia, polidez), como ainda de urbs, cidade, urbanismo, 
urbanidade, urbano. São vocábulos decorrentes de ação espiritual 
e doutrinária do próprio indivíduo, conquistas do convívio, da 
aproximação, relações humanas associadas ao plano do espírito, da 
projeção imanente da dignidade, soberania e domínio da espécie.” 
Fica claro que, na visão cascudiana, o próprio conceito de 
Civilização está intrinsecamente ligado ao conceito de Direito, numa 
relação que antecipa as noções atuais de Ética, Soberania, 
Cidadania e Participação Política.  
 

A presença do Direito na citada obra é relevante e está nos 
capítulos: Conduta e norma; Propriedade; Família; Governo, Lei, 
Delegação; Direito. O capítulo referente ao Direito já tinha sido 
publicado em formato de separata (Imprensa Oficial do Recife, 
1961), com o título Etnografia e Direito, atestando a importância 
dada pelo autor ao tema. Sua análise da matéria, como etnógrafo 
apurado que foi, está intrinsecamente relacionado aos costumes, à 
normalidade, à convivência e ao equilíbrio. “O que faz nascer o 
Direito é o costume. Direito, capitalização do costume no plano da 
normalidade. O normal é o lícito, permitido, ajustado ao equilíbrio 
da economia e convivência grupais. A norma jurídica é a proibição 
ao estranho, ao anômalo, ao irregular, interrompendo o ritmo 



 

tranquilo da diuturnidade tranquila. Anormal é o contrário do 
normal, exceção, novidade rebelde.” Em tempos de conceitos 
“líquidos”, Cascudo nos fornece uma concepção precisa acerca do 
Direito, sem deixar de considerar o seu caráter dinâmico e a sua 
consonância com a sociedade e a época em que está inserido. Além 
disso, Cascudo, influenciado pela sua fé cristã, não esquece de 
inserir os valores morais no que considera o fundamento do 
Direito:  

Os que justificam o fundamento do Direito no interesse 

coletivo esquecem de complementar, incluindo entre os 

fatores do aglutinamento social os valores morais que 

determinam a unificação grupal, solidarismo, 

admiração, piedade, modeladores da figura do Direito, 

paladino dos que não têm defesa pessoal. 

 

Pesquisador múltiplo, dono de um olhar apurado que muito viu e 
que se debruçou, com talento e erudição, sobre os mais variados 
assuntos, Câmara Cascudo deixa-nos uma importante contribuição 
no campo do Direito, visto por ele de maneira dinâmica e em 
consonância direta com os usos e costumes do povo brasileiro, 
objeto maior de sua monumental obra.  

 

Natal/RN, 06 de junho de 2019. 
Daliana Cascudo Roberti Leite 

Presidente do LUDOVICUS 
INSTITUTO CÂMARA CASCUDO 
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CÂMARA CASCUDO E O DIREITO 

 
Diógenes da Cunha Lima 

Presidente da Academia  

Norte-Rio-Grandense de Letras 

 
 
 

enhum antropólogo cultural superou o natalense Luís da 
Câmara Cascudo na identificação do homem brasileiro, as nossas 
características, o que nos diferencia de outros povos. Com rigor, 
nas pesquisas e na expressão, ele documentou costumes, 
alimentação, linguagem, gestos, crenças, lendas, mitos, religião, 
sabedoria popular. Nascido em 1898 e falecido em 1986, foi 
historiador, antropólogo, sociólogo, professor de Direito, 
pesquisador e poeta, destacando-se como um mestre da cultura 
num país que tem grandes cientistas sociais.  
 
Câmara Cascudo conhecia como poucos a essência e a alma do 
povo brasileiro. Tanto é verdade que, dentre as mais de cem obras 
que deixou, explorou em detalhes a alimentação, o vestuário, a 
dança, a música, as lendas, a formação da etnia. Recontou histórias 
reais e inventadas. Por toda sua longa vida intelectual ativa, foi 
cronista assíduo e escreveu vários livros de memórias pessoais, 
textos em que, como em toda memorialística, a história e a 
literatura se entrelaçam. Entre os múltiplos impulsos da inteligência 
cascudiana, ressalta-se o Direito. Ele gostava de dizer que estudara 
Medicina para ter o seu próprio laboratório e fez curso de Direito, 
em Recife (1928), para ter um título. Entretanto, o Direito está com 
seu nome expresso ou permeia muitas de suas obras.  



 

Aos treze anos de idade, eu o conheci. A aproximação maior 
aconteceu quando fui seu aluno no curso de Direito Internacional 
Público. A Faculdade de Direito tinha excelentes professores, tais 
como: Floriano Cavalcanti, Paulo Viveiros, Raimundo Nonato 
Fernandes, mas foi Câmara Cascudo que reordenou a nossa    
cabeça sobre o Direito, declarou-me Marcos Guerra. Em aula, ele 
falava em culturas e civilizações, histórias, contava casos, 
entusiasmava. Lembro que discorreu sobre a luta dos dezembros 
entre Tapuias e Tupis pela posse dos cajus. Durante cinco anos na 
velha Faculdade da Ribeira, fui seu aluno. Gazeava outras aulas para 
ouvi-lo em outras turmas. Na verdade, eram lições de sabedoria, 
etnografia, história, cultura popular, cultura, o Direito tradicional, 
ciência e arte. 
 
Talvez por muito questionar, tornei-me seu aluno mais frequente. 
Com tempo, outorgou-me o título de amigo. Passei a frequentar, 
quase diariamente, a casa dele. Da vivência com o Mestre, resultou 
a sua primeira biografia: “Câmara Cascudo, um Brasileiro Feliz”. 
Cada edição é revista e ampliada por minhas lembranças. Ele não 
acreditava em grandes heróis nem em suas grandes homenagens, 
mas no homem comum. Escreveu centenas de perfis de norte-rio-
grandenses. Dizia-se apoiado em Camões: (Eles se vão da lei da 
morte libertando). E ainda no velho professor e profeta Manoel 
Dantas, são sombras que tiveram nome.  
 
Em palestras, em sala de aula, livros e ensaios, Câmara Cascudo 
proclamava o Direito como exercício de conciliação e pacificação 
social. Entre outros temas jurídicos, ele defendia o Direito do 
respeito à tradição, o Direito do cidadão ao silêncio, o Direito à 
liberdade científica. Registra a liberdade não concebida pelos 
nazistas a Freud. E o resgate pago por sua libertação em ida a 
Inglaterra por 250 mil coroas austríacas. Chegou a defender o 
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nome dos lugares históricos. Sobre a nossa cidade, ele declara Natal 
ter: “o direito de possuir uma toponímia digna do seu passado”. 
 
Profissionalmente, poucas vezes exerceu função jurídica. Foi 
advogado da Rede Ferroviária. Pela sobrevivência, tornou-se 
secretário do Tribunal de Justiça, redigindo as atas das seções. O 
Governador Dinarte Mariz nomeou-o Consultor Geral do Estado 
para que pudesse continuar pesquisando e escrevendo. Logo se 
aposentou. Por três vezes, tive o privilégio de receber a sua 
indicação como advogado. Com interesse, ele acompanhava as 
causas. A primeira vez, com o falecimento do seu genro Newton 
Robert Leite, para promover o inventário judicial. A segunda, a fim 
de requerer ao Tribunal Regional Eleitoral o direito de não votar. 
Em suas palavras, preferia ficar em casa lendo, pesquisando, 
escrevendo. O inusitado pedido foi deferido à unanimidade. A 
última vez, ele pretendia acionar uma editora inglesa que havia 
publicado um livro seu sem autorização. Ajustei a causa com um 
advogado de Londres. Menos de um mês depois, mandou-me 
desistir da ação porque recebera da editora 10 exemplares. 
Explicou que o tradutor fora fiel e que a editora havia respeitado 
até os seus parágrafos. 
 
Os seus ensinamentos estabeleciam a Etnografia que entendia do 
Direito ao mesmo nível de importância da Filosofia do Direito. 
Essa seria apenas a capitalização do costume para estabelecer a 
normalidade social, proibindo o estranho e o anormal. As coisas 
criadas pelo homem, todas transformadas em lei, baseiam-se no 
costume, enquanto a lei de Deus dirige-se às pessoas. Dizia 
também que toda decisão é colegiada, ou seja, a sentença 
monocrática não tem definitividade, por ser provisória.  
 



 

Cascudo expunha a gesticulação como formadora de contrato e 
exemplificava com o aperto de mão. A cultura popular dá 
nascimento a institutos jurídicos. Por exemplo: a imunidade 
conferida aos embaixadores decorreria do ditado popular 
“portador não merece pancada”. O Mestre explicava a equidade 
com a história de um sapateiro de Sevilha que foi assassinado por 
um sacerdote. Na época, a Igreja Católica julgava os atos do seu 
pessoal eclesiástico. O padre foi julgado pelo bispo que o condenou 
a passar um ano sem rezar missa. O filho do sapateiro, em Sevilha, 
aconselhado pelo rei Dom Pedro, o Cruel, matou o assassino. O 
rei condenou-o a passar um ano sem fazer sapatos.  
 
Não foram poucos os momentos de aguda e verdadeira epifania. 
Em meio a uma apresentação do Mestre, recebi o entendimento,   
a compreensão mais profunda de uma realidade jamais suspeitada. 
São indeléveis em minha memória porque acredito na vigência      
do sagrado. 
 
Câmara Cascudo dedicou muitas páginas à sua pesquisa e aos 
estudos do Direito. Assim, está nos seus “Civilização e Cultura”, 
“Direito e Etnografia”, “Leges et Consuetudines”, “Couvad”, “O 
Pelourinho de Natal”. Com esse último, ele demonstrou como 
símbolo coercitivo, sinal da independência do município, lugar 
onde se afixavam normas, avisos, alvarás, editais, além de 
justiçamento de criminosos.  
 
Estudioso do Direito histórico e suas consequências, conta sobre 
o termo “Meter-se em camisa de onze varas”:  
 

Certo é que jamais foi usada camisa com esse tamanho. 

A véstia dos condenados à forca cobriam os pés dos 

suplicados. Não media, evidentemente, onze varas, ou 
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seja, doze metros e dez centímetros de extensão. Desde 

o Rei Afonso Henrique, no séc. XIII, em Portugal, as 

penas de açoites eram aplicadas por cima da camisa, 

conforme a resistência física do sentenciado. Um 

documento da época, divulgado por Viterbo, é 

convincente: ‘Toda mulher torpe, que sem causa injuriar 

a mulher honesta, leve cinco açoutes por cima da 

camisa.’ É a interpretação do ‘Estatutos da Confraria de 

Santa Maria do Castelo de Thomar’ (1388): – Se algum 

confrade ferir outro confrade com espada, ou com 

cutelo entre em camisa em XXX tagantes. Aquele, que 

a seu confrade der punhada, ou lhe messar a barba, entre 

em camisa a cinco tagantes.’ Tagante era o choque do 

açoite, podendo cortar, retalhar a carne. Do verbo    

tagar, ferir, cortar. Em camisa, evitava-se maior 

dilaceração da epiderme. A sentença de onze golpes 

dados com varas sobre a camisa do condenado será a 

explicação da frase, ainda expressiva: - entrar em camisa 

de onze varas. A pena seria rápida e pouco dolorosa, 

comparativamente, mas, apregoada e pública na 

execução, tomava o caráter oprobidoso de humilhação 

notória e vergonhosa exibição. Daí o cuidado de evitá-

la e o horror de sofrê-la. 

 

 
Houve momentos de funda emoção, momentos graves. Eu já 
estava como reitor da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte quando ele me pediu para mandar fazer a ‘roupa da viagem’. 
Eu tentei desviar a conversa, brincando, ‘o senhor vai viajar para 
onde?’; e ele, ‘você sabe, a roupa da viagem! Eu não quero aquela 
vermelha de Direito. Eu quero aquela outra de Professor Emérito, 
de arminho, que rima com velhice e com carinho’. Mandei fazer 
essa roupa e assim saiu para a última viagem. Ele pedira a Dona 



 

Dáhlia para partir da Academia Norte-rio-grandense de Letras, que 
ele havia fundado, para o Cemitério do Alecrim. 
 
Numa das suas aulas Câmara Cascudo disse: “O Direito ajudará o 
Brasil a ser o construtor de uma civilização justa e mais feliz”. 
Assim era o Mestre. Um homem de bom humor, de simpatia, de 
extraordinários saberes e virtudes humanas. 
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O MUNDO INTEIRO EM UM  

CANTO DE MURO 
 

Camila Cascudo 
 
 
A primeira vez que li "Canto de Muro", eu era criança e punha uma 
cadeira de madeira no quintal da nossa casa, atual Ludovicus – 
Instituto Câmara Cascudo, encantando-me com a possibilidade de 
que os animais que ali se personificavam, porventura ainda ali 
residissem nos limites daquele espaço. 
 
Em verdade, viria a descobrir, em seguida, que os objetos das 
anotações que viraram livro, foram observados em outra 
residência, a antiga granja chamada Vila Cascudo, já não mais 
existente, no bairro do Tirol. 
 
Superada a minha breve decepção, refiz meu encanto 
instantaneamente, absorvendo o texto fluido, conseguindo 
identificar o brilho aveludado do musgo familiar, o perfume 
noturno dos cachos de Romeu e Julieta, os cacos de azulejos que 
povoaram a minha imaginação. Tudo tão íntimo e familiar, não pela 
minha ligação como neta, mas pela visão daquele mundo obscuro 
e misterioso que se fundia, no exato momento em que a fila das 
saúvas sumia formigueiro abaixo, selando o compromisso de um 
universo inacessível, mas irresistivelmente atrativo. 
 



 

Hoje, sob um novo focal, vivendo tempos em que o nano se faz 
quântico, poderia resumir esse livro absolutamente fantástico em 
um tratado de humanidades. Assim como numa célula cabe a 
sequência de DNA de um corpo inteiro e de uma concha      
marinha até o miolo de um girassol repete a chamada digital de 
Deus, identificada no diagrama matemático de Fibonacci,               
um canto de muro pode refletir, através da fiel observância aos   
seus moradores, um padrão experienciado no planeta inteiro, 
guardada as proporções de ecossistemas, relativos ao clima e às 
suas adaptações. 
 
Mas, se assim fosse, por que tratado de humanidades? Seria, no 
máximo, um tratado ecológico, dotado de algum condão 
superficialmente científico, ilustrando, naquelas condições naturais, 
o comportamento de seus habitantes. Sim, assim seria, se não 
existisse uma sincronia com as características humanas, 
evidenciadas num tom bem-humorado, que batiza os personagens 
individualmente, concedendo-lhe o benefício de fraquezas e 
tolerâncias, a superioridade majestosa de quem goza de um posto 
hierarquicamente superior, ou a decência humilde de possuir sua 
própria moradia, asseada e caprichada, empoleirada em um galho 
de goiabeira ou em uma fenda na varanda. 
 
São essas coisas que emocionam a gente pela sua singeleza              
tão tocante: 
 

Nas brechas do muro que as trepadeiras enfeitam e 

remoçam cada manhã e tarde vivem as lagartixas, 

chefiadas por Vênia, anciã gorda e vagarosa. [...] No 

ramo mais grosso do sapotizeiro há uma casa redonda e 
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chata, defendida pela fama agressiva de seus moradores 

para as circunjacências habitadas. É o concílio do 

Marimbondo-Caboclo, rei dos Marimbondos-Chapéu, 

por causa da forma residencial. Invencíveis, são o 

melhor agrupamento de combate, caça e patrulha das 

redondezas. (CASCUDO, 1978, p. 04 e 05). 

 

O texto lírico e comovente, descreve as lutas diárias pela 
sobrevivência, as angústias em busca de acasalamento, o orgulho e 
o domínio territoriais, por baixo de um verniz composto tanto      
por virtudes, como por táticas maliciosas de algozes e vítimas, 
levando-nos, inclusive, a supor uma projeção de nossas próprias 
vidas. Assim precisamos analisar como se deu a escrita dessa obra 
pelo autor. 
 
Fichas recolhidas no período da faculdade de medicina, uma 
coleção de coleópteros e outros tantos bichinhos, alguns perdidos, 
como minhocas, embuás e lagartas, foram manuseados numa 
época de isolamento familiar, preocupação paterna, cuja 
companhia com seus pensamentos dotados de uma peculiar 
sensibilidade de ver o mundo, fez com que fossem trazidos à sua 
memória sentimental uma época de catálogos científicos ainda tão 
cheios do anseio da inocente descoberta. 
 
É este o cenário de onde lhe chegam os seus companheiros da 
antiga Vila Cascudo. Com eles as alegrias de um tempo festivo, 
dedicado aos saraus, aos encontros poéticos que serviriam de base 
para seu espírito viajante, mas, igualmente, o sabor da tristeza, da 
partida dos pais, dos tempos difíceis e da redenção com a esposa e 
eterna companheira Dahlia, nome das flores que também 



 

enfeitavam seu jardim da mocidade, como um presságio feliz dos 
tempos mais simples, e inegavelmente mais plenos, exatamente 
como são as coisas certas. 
 
Debruçado nas fichas impregnadas desse passado e com o inegável 
temor de um futuro próximo, nomes e lembranças se fundem em 
um emaranhado da evolução natural, desafiando Charles Darwin, 
mas unindo a presença Criadora nessa amálgama desconhecida que 
é o intercâmbio comum, sem distinção de reinos ou critérios de 
intelectualidade cognitiva, apressando-se apenas, nos ecos de seu 
gabinete, a datilografar um ensaio de costumes, nem melhor nem 
pior que seus outros livros, mas simplesmente, diferente, como ele 
próprio o definiria. 
 
É essa cativante diferença que nos provoca, ao entendê-lo melhor. 
"Canto de muro" talvez seja o mais humano dos livros, e o mais 
próximo de todos nós.  
 
Mesmo na pós-modernidade enclausurada, é possível se ver em um 
canto de muro, um amontoado de formigas sobreviventes à 
dedetização e à grama sintética, uma laboriosa teia de aranha ou os 
invencíveis e temidos mosquitos, cada vez mais temidos pela carga 
das doenças que saudavelmente transportam.  
 
É uma resistência que atravessa as eras da nossa evolução 
planetária, que desafia o impacto avassalador de uma bomba 
nuclear e, ainda assim, tenaz e silenciosamente, segue em uma 
cadeia desconhecida de equilíbrio que efetivamente nos sustenta, 
faz-nos reféns da existência de cada um deles, como uma 
retroalimentação desigual e as às avessas, pois, embora nossa 
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desdenhosa superioridade nos cegue, somos mais frágeis que  
todos eles, tanto em sobrevivência quanto em subsistência, 
dependendo da polinização das abelhas para manutenção de 
recursos primários, e da película protetora dos repelentes para não 
sucumbirmos fatalmente. 
 
O que parece ser uma visão pessimista, de fato não é. É uma visão 
realista de como todos nós carregamos com humor muito dos 
animais. Aquele ali parece o "gato da Zinebra", já aquela outra lá 
tem as "canelas da sariema", fulano é torto feito um caranguejo ou 
papudo como uma rolinha... Termos que fazem parte do rosário 
de nossa acidez para rotular e identificar os outros. Antes de afastá-
los ou, em última instância, atraí-los, pois os comparativos com os 
animais também são igualmente belos... 
 
É fácil para mim imaginar meu avô, entre as sombras de seu 
gabinete, na proximidade reconfortante das batidas de seus dois 
dedos na máquina de datilografia modelo Remington, coexistindo 
com os ecos da casa centenária e os seus estalidos noturnos e 
cheios de indagações.  
 
Pintando esse cenário, mais compreensível ainda é a surpresa do 
autor com a sua inusitada obra. Tão fora dos padrões de suas  linhas 
cheias de brasilidade. Um livro mediúnico, diria ele. Teria sentado 
para escrever, e o livro saíra pronto. Depois, a dúvida      em 
publicá-lo...  
 
Nunca saberemos de fato, quem eram os animais do canto de 
muro, as lembranças ali projetadas. Se Cascudo rira em 



 

determinado momento, se chorara ao descrever outro. Mas, de fato, 
sabemos que, junto aos personagens da granja de sua juventude, 
seguiram abraços fraternos, amigos fiéis, desdém, solidão, medo, 
entre tantas outras emoções e sentimentos, sobejando como 
sempre, por ele ser quem era, a alegria e a esperança em um Deus-
vida, uma confiança tão sutil quanto eloquente, advinda de um 
espírito genial, movido pelo encantamento de ler a poesia nas 
nuvens e nas flores, sendo tudo isso muito mais forte e motivador 
do que toda e qualquer incompreensão que tenha enfrentado. 
 
Podemos facilmente encontrar a presença dessa leveza inesitante, 
nas narrativas de seus experimentos, tais como o cativeiro da coruja 
Marocas, nas reações indignadas de sua mãe, ante as ameaças e os 
sacrilégios que o filho cientista propunha, nas narrativas dos 
gracejos com os cachorros da casa e com a pureza de olhar   
daquele que nunca se deixou macular com os desenganos áridos  
do dia a dia. 
 
Creio que dessa mistura que nos permite interver um pouco de sua 
própria vida, advém nossa empatia por ele... A comoção de Luis da 
Câmara Cascudo nos permite enxergar pelos seus olhos, e a partir 
daí, sincronizarmo-nos ao seu modo de absorver e perceber as 
grandes mensagens das coisas mais ordinárias e fugazes.  
 
Escolhi uma passagem do livro em comento, "Canto de muro" 
para demonstrar um pouco do quanto os fatos mais banais 
desdobravam-se em volta e dentro dele, ruminando numa 
elucubração profunda e cheia de significados, num viés filosófico e 
imensamente sentimental. Seguem alguns trechos de "A Raposa e 
o avião". 
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[...] Encosto-a à primeira árvore de sombra e estiro-me 

na areia fofa e fulva, esperando a intimidade casual dos 

insetos e das aves. O tufo das manjeriobas bronzeadas 

esconde-me como um biombo. As formigas negras 

desfilam em cadência impecável, um a fundo. Duas 

aranhas tecem armadilhas baixas e sedutoras. Um cobra 

verde-suja deslizou e desapareceu. Invisível cigarra 

espalha sua cantilena atritante e teimosa. Vou 

adormecendo, embriagado de silêncio, quietação e 

serenidade. 

[...] 

Suas orelhas recortam-se, hirtas, sensíveis à captação da 

mais longínqua denúncia inimiga. Fica imóvel como 

uma pedra. O focinho desloca-se vagaroso, num amplo 

raio verificante, perscrutador, irradiando suspicalidade. 

As orelhas funcionam como detentores dos ruídos 

distantes. Ninguém! Se o vento mudar de quadrante 

serei localizado, pelo meu aroma inconfundível, às suas 

narinas delicadas. Dará um arranco sacudido, princípio 

de carreira olímpica, quase sem barulho audível, e 

desaparecerá como uma sombra, diluída na orla 

mosqueada da mataria rala. [...] 

Na linha do horizonte passava o pássaro de prata, de 

asas estendidas, haloado pela luz do sol que o incendiava 

de branco, deixando a trauta inusitada daquele ruído 

atordoador. Era um avião de carreira, rumando o 

aeroporto. 

Vejo a raposa imóvel, focinho apontado para cima, 

olhando o avião sonoro. A bocarra úmida entreabre-se 

num espanto inconcebível, mandíbula decaída, 

mostrando a ponta escarlate da língua, a cauda baixa e 

grossa, os quadris curvados, as orelhas atentas, duras, 

como se armados em latão, seguindo a ave reboante; 

dois olhos escancarados, luzentes, crescidos de 

assombro, fitam o mistério presente, ruidoso e alto, 



 

acompanhado pelas patrulhas do rumor. Sinto que a 

curiosidade chumbou-a ao solo quando o corpo 

palpitante anseia pela libertação veloz. Filha do mato, 

primitiva, arrebatada, fiel a todos os seus velhos 

instintos de fome e de sexo, ladra, fugitiva, predadora, 

covarde, rebelde aos amavios humilhantes da 

domesticação, incapaz de figurar num circo, aprender 

um bailado, obedecer a um gesto, livre, faminta e rústica, 

a raposa olha o avião sereno, semeador de ecos. 

[...] 

Se a raposa "pensa" por uma sucessão de imagens, não 

haverá nenhuma anterior para determinar-lhe o 

processo da comparação assimiladora. É uma imagem 

nova, virgem e de impossível cotejo no fichário mental 

das reminiscências raposinas. Qual será a reação íntima 

e maravilhosa dessa contemplação? Quais as soluções 

mais ou menos duradoras, subsequentes ao 

conhecimento visual da aeronave? Com que a raposa 

comparará o avião atravessando nuvens com seus 

motores sonorizantes? Tê-lo-á como uma ave 

gigantesca, jamais anteriormente vista, feita, como todas 

as aves deste mundo, de carne, penas e sangue, 

susceptível de mastigação e deglutição saboreadas? O 

focinho, seguindo obedientemente o vôo, não seria uma 

muda perseguição ideal, prevendo e observando, o local 

do pouso da imensa caça voadora? 

Creio que a raposa, a dar-se crédito ao seu "Romance" 

onde é personagem clássica, terá muito pouco de 

sentimentalismo e de visão abstrata das cousas 

inidôneas para um bom almoço. Admite-se que o sapo 

cante às estrelas e o veado duele por amor, 

valentemente, como um canário, uma lagartixa ou um 

escorpião. Ninguém, sob a cúpula do céu, evoca uma 

raposa lírica e sim perpetuamente ligada ao programa 

rendoso do utilitarismo imediato e prático, cientemente 

cumprido como num "master plan" da United States 

Information Agency. 
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[...] 

Está a poucos metros de mim, olhando o avião que se 

tornou pequenino. O focinho continua no mesmo nível 

anterior, patas dianteiras firmes, as traseiras trêmulas, 

recurvadas, os olhos ansiosos, tontos, abismados na 

sedução irresistível que se desfaz na altura da trade. 

Guardará o segredo deste conhecimento de imagem 

nova ou comunicá-la-á às companheiras no fortuito 

convívio dos comandos predatórios da madrugada? 

[...] 

Agora o avião não é mais avistado. O rumor morreu no 

ar. A raposa volta a última forma. O focinho vira para o 

chão, areia gravetos, rastos de animais, folhas secas, 

banais. Apruma-se e trota, airosa, para a frente, sem 

mais olhar o céu pálido do entardecer onde passara a 

grande ave de prata. 

[...] 

Pode ser que, na meia-noite, ao esgueirar-se para o 

assalto às galinhas dorminhocas, passe, rápida e sonora, 

a visão fulgurante daquele pássaro estranho e branco, 

tão grande, bem maior que dois carros de bois, rugindo 

dez vezes mais, fazendo-a deter-se e olhar para o alto, 

para onde raramente as raposas olham.  

 

(CASCUDO, 1978, p. 210-213) 

 

Instigante, curioso, sábio, amante das letras e do pôr do sol, 
generoso com todos os seus, pares ou não, seguro da brevidade das 
coisas, da densidade da saudade e da transformação. Amoroso e 
sarcástico, leal e benevolente, se hoje me perguntassem como o 
resumiria ao ler seus livros, que ao tempo que compõe o todo de 
uma obra, cada um deles é completamente singular entre si, poderia 
dizer que para mim ele é surpreendente. No tempo presente, sem 
conjugações e temporalidades.  



 

 
O fenômeno de surpreender não se deve tão somente ao fato de 
ter sido sempre e toda vida um bom leitor. Havia, inegavelmente, 
algo mais. Uma proximidade, uma voz interna. Algo de inspiração 
e sensibilidade. Algo de fazer rir e chorar, absorvendo o máximo 
possível da vida, mesmo trancado entre os livros de sua biblioteca.  
 
Porque a vida chegava até ele que sem cerimônia a bebia, sorvia, 
degustava, aprendendo com cada sabor, sem julgar se era agridoce 
ou suave. E nesse ato contínuo de surpreender, como se escrevesse 
neste exato momento, ele nos faz sempre pensar e oscilar, 
conforme nosso próprio estado de espírito. 
 
Lê-lo, por mais técnico que nos possa parecer um livro seu, sempre 
será holográfico e cheio de dimensões, pois à medida que vivemos, 
conseguimos amadurecer várias fatias de compreensão interiores e 
exteriores. E, por esse motivo, os livros dele sempre são e serão 
atuais, pois tem como base o homem em si mesmo, lutando por si 
e contra si, em um duelo interminável. 
 
O canto de muro e os seus moradores, segue, incansavelmente, 
como um prólogo de cada um de nós e dos desafios das              
nossas humanidades, assumidas, ocultas ou negadas, sempre              
e impertubavelmente. 
 
 
 

Camilla Cascudo Barreto Mauricio 
Natal, 16/12/2019 
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LITERATURA, HISTÓRIA E DIREITO NA 
OBRA CASCUDIANA  

 
Fábio Fidellis 

Centro Universitário  

do Rio Grande do Norte (UNI-RN) 

 
 

INTRODUÇÃO 
 
A amplidão de temáticas tocadas pela obra de Luís da Câmara 
Cascudo, em contraste com as contemporâneas produções 
intelectuais tristemente rarefeitas e, por vezes, redundantes, é capaz 
de espantar os atuais investigadores do seu legado. Sem dúvida, a 
produção do professor potiguar, irradiada dos círculos de sua usual 
circulação, ainda é capaz de fornecer aos observadores atentos um 
profundo manancial analítico sobre a face e a essência do Brasil.  
 
Eterno aprendiz dos saberes do povo, na solidão crepuscular e ou 
nas meditações noturnas em sua biblioteca, também soube 
envergar a persona do mestre ligado aos ofícios de Thêmis        
quando angulou a cátedra de Direito Internacional Público em 
regime de irrestrita abertura para tribos indígenas, tradições da 
velha Europa, hábitos alimentares africanos, gestos, gostos 
populares e infinitas memórias. 
 
As palavras aqui grafadas, pensadas por ocasião das comemorações 
dos 120 anos do mestre potiguar, são direcionadas à reflexão sobre 
as conexões entre o olhar empregado nos seus avanços sobre o 



 

território literário e as pontuais contribuições histórico-jurídicas 
por ele elaboradas. 
 
Nas páginas do seu Acta Diurna, já podemos encontrar a confecção 
de um círculo bibliográfico diferenciado nos pequenos casos 
narrados com profunda erudição memorialística. Tal estilo 
também estaria visível em obras autônomas àquelas crônicas, como 
as biografias de Pedro Velho, Henrique Castriciano e Auta de 
Souza, o principal vulto feminino da poesia brasileira do século 
XIX. 
 
Também merece recordação, já em campo absolutamente ficcional 
e em diálogo com o universo da Filosofia e da literatura universal, 
a grafia de animadas conversas com Montaigne, Erasmo, Rousseau, 
Maquiavel, Epicuro, Heine e Camões. Os “encontros” entre 
Cascudo e os referidos autores, devidamente enfeixados no livro 
Prelúdio e Fuga do Real, relatam prosaicas conversas com “mortos” 
que, cada vez mais, governam e inspiram as cabeças     dos “vivos”.1 
 
A partir desse universo de escrita diferenciada é que ousaremos, 
aqui, estabelecer um pequeno esforço de comparação entre o 
mesmo “espirito cascudiano” (que dirigiu a imaginação social na 
grafia de obras não detidamente acadêmicas) com a sensibilidade 
que o levou a desdobrar difíceis achados históricos, apenas 
contemplados por aqueles que se abeiram ao universo da         
cultura popular. 
 

 
1 CASCUDO, Luís da Câmara. Prelúdio e Fuga do Real. São Paulo: Global. 2012.  
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Ora, a partir de uma obra ficcional como “Canto de Muro”, na qual 
o pequeno espaço de quintal é capaz de albergar vastas descrições 
comportamentais de animais absolutamente comuns, fica patente 
o uso de uma “imaginação literária” atenta aos gestos, movimentos 
e ritmos da vida animal. Não por acaso, essa mesma imaginação 
emerge em importantes apontamentos retirados da concreta 
observação do universo cultural, sob a especificação jurídica.  
 
No seu incontornável Civilização e Cultura, o professor procurou 
apontar para a construção histórica dos elementos jurídicos, 
chamando a atenção para a remota ligação entre as iniciais 
elaborações naturalistas e metafísicas com os contemporâneos 
institutos de direito aparentemente dessacralizados:  
 

A história do Direito é a campanha milenar do grupo 

harmônico contra a unidade arbitrária e voluntariosa. 

Que a lição serena e normal da Natureza tenha dado a 

intuição do equilíbrio social e “o primeiro princípio” 

tivesse sido da revelação divina, são irresistíveis imagens 

para a explicação sedutora sem possibilidade de fixação 

dogmática. Sentimos a distância dessa acomodação, as 

garantias crescentes do Direito quando partimos do sic 
volo, sic jubeo e terminamos nos poderes de uma ação 

rescisória, num mandado de segurança, num habeas-

corpus, milagrosos.2 

 

Ainda nessa obra, a abordagem tipicamente cascudiana percorreu 
o elemento constitutivo do poder político, a formação e 
desenvolvimento do Estado e, sobretudo, um capítulo sobre 

 
2  CASCUDO, Luís da Câmara. Civilização e Cultura. São Paulo: Global. 2004. p. 709. 



 

Etnografia e Direito. Linhas amplas, traçadas com o recurso das 
lentes de observação cultural, em que a construção consuetudinária 
já se faz anunciada em epígrafe com a devida citação de Ovídio na 
percepção de que não há nada mais forte do que sua presença.  
 
Em sequência, também são tratados os variados campos de 
interesse relacionados ao direito em aportes filosóficos e 
dogmáticos, mas também pela angulação de pesquisas 
propriamente etnográficas. Fala-nos o professor que “muitas 
dessas explicações dissipam-se nas linguagens mais abstratas, sutis 
ou intencionalmente obscuras”, em que determinados mestres, em 
atenção à “cortesia da intenção divulgativa”, expõem para 
convencer, enquanto outros, “encarnando Minerva, decidem 
soberanamente das origens e desenvolvimentos como se 
possuíssem o Espírito Santo infalível”.3 
 
Daí por diante, ao principiar a sua própria contribuição para a 
análise do tema, considerou que, de sua parte, começaria pelo 
nome. As expressões direito, dirigere, dirritto, derecho, droit e right são 
aqui consideradas em sua utilização como “indicativo de caminho. 
Direito como correto em contraposição ao errado”. Pontualmente, 
também não deixou de analisar a “umbilical vinculação do       
direito ao costume”, considerado esse elemento como o seu 
próprio nascedouro.4 
 
Civilização e Cultura ainda pondera sobre o direito diante da esfera 
moral, a influência religiosa no fenômeno jurídico e as noções 

 
3  CASCUDO, Luís da Câmara. Civilização e Cultura. São Paulo: Global. 2001. 

p. 691. 
4 CASCUDO, op. cit., 2001. p. 692. 
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basilares quanto ao conceito de direito natural, com específica 
referência à tradição romanística. 
 
Sentimo-nos como nos tempos em que Cascudo comparecia às 
concorridas aulas da velha Faculdade de Direto da Ribeira, onde 
fatalmente passaria à análise do tema sob o enfoque dos 
fundamentos do Direito Internacional nos encaminhamentos de 
sua construção histórica do Direto das Gentes aos 
contemporâneos entendimentos da disciplina, mas novamente 
somos lançados ao território anterior, quando lemos que, para os 
etnógrafos, o direito é realmente uma padronização ritualística do 
costume. Aqui, busca recorrer aos analistas estadunidenses e 
franceses para sintetizar, com Malinowski que, mesmo na utilização 
de expressões diversas, o costume é a fonte intuitiva e coletiva da 
regra de direito. 
 
Não seria, portanto, próprio da tarefa dos etnógrafos os 
aprofundamentos na legislação recente, como àquelas próprias da 
esfera econômica ou outras tantas áreas, mas sim de sublinhar a 
origem do direito evidenciado sua nascente consuetudinária, 
origem constitutiva dos elementos julgados essenciais para a vida 
coletiva dos grupamentos humanos em estudo.  
 
Localiza também na chamada tradição “traditio, trazer, entregar, 
transmitir” o elemento que configura a “dinâmica fundamental do 
direito consuetudinário”. Dos costumes tornados tradição 
nasceriam as próprias disciplinas legais, como também os recursos 



 

interpretativos “ao sabor do interesse de cada grupamento, classe, 
casta, dinastia”.5  
 
Em Câmara Cascudo, portanto, percebemos a conformação de 
uma escuta marcadamente etnográfica, aplicada ao 
reconhecimento da sedimentação histórica do fenômeno jurídico. 
Como exemplificação, em atenção aos limites do presente trabalho, 
será estudada a descrição, fornecida pelo professor potiguar, sobre 
a presença de uma norma jurídica de matriz medieval em pleno Rio 
Grande do Norte do século XX.  
 
 
UM FORAL PORTUGUÊS EM SOLO POTIGUAR 

 
Entre as variadas fontes de revelação do direito na Idade Média 
europeia, encontramos no Foral uma interessante expressão 
normativa que ligava o poder político à disciplina jurídica de 
determinado território.  
 
Sobre o tema, bastante significativa é a síntese elaborada por Pedro 
Soares Martinez, ao compreender que, diante do desenvolvimento 
da sociedade do período (repartição pela diversidade dos ofícios e 
organização de seu governo local), a partir do século XII, surgiriam 
os municípios portugueses, “cuja instituição assentava nos seus 
forais, conhecidos pelos reis e, nalguns casos, pelos senhores, tanto 
religiosos como laicos, dentro dos limites de amplos senhorios”.6 

 
5 CASCUDO, op. cit., 2001. p. 696. 
6 MARTINEZ, Pedro Soares. Ensaio de um Curso Básico de História do Direito. 

Lisboa: AAFDL.  2016. p.108. 
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Surgem, assim, os forais com todas as características de uma 
normatividade jurídica extremamente condicionada às construções 
políticas que, embora distantes de uma centralização apenas 
empreendida com o afirmar dos estados nacionais, buscava 
organizar, à luz do direito, a vida dos habitantes de determinada 
municipalidade.  
 
Em reforço ao seu conteúdo e, também, na abordagem das origens 
de tal elemento normativo, Mário Júlio de Almeida Costa assim      
se expressa:  
 

Recordemos, todavia, o que se entende por foral ou carta 
de foral. Assim se qualifica o diploma concedido pelo rei, 

ou por um senhorio laico ou eclesiástico, a determinada 

terra, contendo normas que disciplinam as relações dos 

povoadores e habitantes, entre si, e destes com a 

entidade outorgante. Representa o Foral a espécie mais 

significativa das chamadas cartas de privilégio.7 
 

Saindo do território propriamente medieval, é ainda possível o 
natural enfoque da citada fonte jurídica, levando em consideração 
a possibilidade de sua permanência em subsequentes 
configurações. Sobre o tema, o debate sobre a diluição de 
determinadas cargas normativas seculares em modalidades 
consuetudinárias repassadas, com maior ou menor consciência de 
suas origens, comparece como um ponto bastante interessante.  
 

 
7 COSTA, Mário Júlio de Almeida Costa. História do Direito Português. Coimbra: 

Almedina. 2008. p.188. 



 

Na observação dos efeitos da incidência do tempo sobre as mais 
variadas expressões do direito e sua acolhida ou recusa por parte 
dos contextos culturais que se sucedem, é que, curiosamente, o eco 
de um horizonte histórico do Portugal medieval pode ser 
percebido na outra margem do atlântico, em duas localidades do 
nordeste do Brasil.  
 
Deve ser tributada a relevante localização do mesmo conteúdo 
existente em um foral português do século XII, em um vestígio 
consuetudinário identificado em dois municípios do Estado do  
Rio Grande do Norte, no século XX, ao Professor Luís da     
Câmara Cascudo.  
 
É ele que, claramente, esclarece, com seu característico estilo, sobre 
um “consentimento secular” que imprime no povo o ensejo de 
manutenção inconsciente de determinadas expressões normativo-
jurídicas, ainda que em outras roupagens: 
 

Como encontramos os cultos desaparecidos nas 

superstições vivas e recordadoras de sua existência 

pretérita, o povo conserva fórmulas executórias de leis 

mortas, aparentemente esquecidas há séculos. Na 

manhã de 9 de agosto de 1951 o pedreiro Mariano dos 

Santos foi detido pela polícia por haver arrancado a 

porta da casa de um seu inquilino no Carrasco, bairro 

do Alecrim, em Natal, Rio Grande do Norte. Lembrei-

me que em princípios de 1912, numa povoação do 

município de Augusto Severo, no mesmo Estado, 

Ubaeira ou Caiana, um credor, esgotados os pedidos de 

pagamento, veio à residência do devedor e arrancou-lhe 

a porta da casa, levando-a. Vivia eu na Fazenda 

Logradouro, vizinha, e recordo os comentários 
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deliciados do meu tio e primos, não no sentido da 

anormalidade decisória mas no acordo que esse singular 

ato de cobrança pessoal significava. Não sabia eu tratar-

se de um uso jurídico que os velhos forais do século XII 

autorizavam. No foral de Balneo, terra dos Alafões, 

concedido em 1152 pelo rei Dom Afonso Henrique, lê-

se: “Quando algum dos ditos moradores for chamado 

para fazer emenda e não quiser comparecer, tirem-lhe a 

porta da casa...” (Alexandre Herculano, História de 
Portugal, VII, 1916). [...] Os usos e costumes sobrevivem 

no espírito popular indelevelmente. Vivem em ação ou 

reaparecem nas frases denunciadoras do velho 

conhecimento secular8. 

 

A correlação, além de interessantíssima, demonstra a possibilidade 
da existência de um “costume jurídico impróprio”, ou seja, de uma 
expressão consuetudinária marcada pela imemorial gênese legal 
que, sob o efeito do tempo, não mais consegue ser identificada 
pelos componentes do grupo.  
 
Sobre a questão, em estudo acerca das modalidades 
consuetudinárias e suas características, J. Duarte Nogueira elucida 
a tipologia do “costume impróprio”, ao mesmo tempo em que 
cataloga alguns exemplos relacionados à Península Ibérica: 
 

Ainda que os casos passíveis de assim serem entendidos 

não sejam à primeira vista muitos, na realidade podem 

até não ser raros, estando apenas escondidos sob a capa 

da aparente espontaneidade. Preceitos emergentes na 

época do direito romano vulgar mais difíceis de associar 

 
8 CASCUDO, op. cit., 2004. p. 708. 



 

a quadros pós-clássicos, podem resultar de processos 

deste tipo, mas outros há em relação aos quais o mesmo 

percurso é admissível.  

Um conjunto merece referência, pela difusão que 

conheceu na Península Ibérica em geral e no território 

português. Trata-se de regras originariamente legais, isto 

é, emanadas do poder político superior, mas que por 

efeito da passagem do tempo e das alterações no 

circunstancialismo histórico e político, foram deixando 

de ser associadas aos referenciais próprios dessa génese. 

E ainda que nem todos os testemunhos possam ser 

assim enquadrados, em relação a parte significativa 

subsiste margem de admissibilidade. Referimo-nos às 

referências ao Código Visigótico, a antiga lex visighotorum 

ou recesvindiana, cuja invocação se manteve no território 

durante a Reconquista e se manteve até ao seculo       

XIII em Portugal e até um pouco mais tarde nos      

reinos vizinhos.9  

 

A manifestação brasileira do mesmo conteúdo identificado no 
Foral de Balneo, conforme o acurado apontamento de Câmara 
Cascudo, bem testifica a continuidade dos traços culturais lusitanos 
além do atlântico. Oito séculos não teriam sido capazes de 
obscurecer na “alma do povo” uma inicial carga normativo-legal 
que, transmutada da forma, ainda lograva espontânea reivindicação 
nas mãos de dois indignados credores. 
 
  

 
9 NOGUEIRA, José Duarte. Notas ao Costume enquanto fonte do Direito. In: 

OLIVEIRA, Fábio Fidelis. (org.). Direito, cultura e memória: estudos em 
homenagem ao Prof. Câmara Cascudo.Natal: UNI-RN, 2017. p. 44-45. 
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APONTAMENTOS FINAIS 
 
 
Não distante da específica percepção etnográfica, encontra-se, sem 
dúvida, o difícil manejo da criatividade para a confecção de obras 
literárias capazes de, com originalidade, transmutarem observações 
sociais em curiosas produções. 
 
É aqui que a escrita artística exibe elementos flagrantemente 
comuns ao refinamento da “escuta do outro” que, em Câmara 
Cascudo, teve expressão na sua natural vocação para colher, a partir 
dos dados fornecidos pela vida popular, elementos que poderiam 
passar ao largo dos analistas assentados entre as prateleiras de 
confortáveis bibliotecas.  
 
A unidade da obra do mestre potiguar se expressa na fidelidade de 
seu olhar, seja em gesto criativo com traços ficcionais ou na grafia 
de relevantes realidades histórico-jurídicas que, sem abertura      
para o contato direto com a realidade social, dificilmente         
seriam focalizadas. 
 
Assim, a identificação de conteúdo normativo perdido nas dobras 
do tempo, mas ainda vivo na persistente memória popular, é um 
claro exemplo das surpresas que a obra de Câmara Cascudo pode 
fornecer. Não por acaso, o olhar capaz de identificar uma antiga 
prescrição foraleira, diluída em realidade consuetudinária, foi o 
mesmo que percebeu, na comunidade dos pequenos habitantes de 
um canto de muro, gestos maravilhosamente humanos.  
 



 

É que os olhos, espelhos dos impulsos interiores, são os        
mesmos que aclaram ou obscurecem o entendimento da vida, seja 
ela aprisionada em literatura ou expressa em apontamento 
histórico-jurídico.  
 
 

Fábio Fidelis Oliveira 
Professor do Centro Universitário  

do Rio Grande do Norte (UNI-RN)  
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A IMORTALIDADE DE SÓFIA:  
MOTIVAÇÕES CASCUDIANAS PARA UM 

MUNDO MAIS JUSTO 
 

Humberto Hermenegildo de Araújo 

Academia Norte-Rio-Grandense de Letras  

Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte 

 
 
Formado pela Faculdade de Direito do Recife, Luís da Câmara 
Cascudo (1898-1986) ocupou vários cargos públicos pertinentes à 
sua formação: Secretário do Tribunal de Justiça, Consultor Jurídico 
do Estado do Rio Grande do Norte, Professor de Direito da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. A passagem pela 
faculdade, na segunda metade dos anos 1920, marcaria 
definitivamente o seu perfil intelectual como escritor,10 mais do que 
um profissional da área do Direito. No entanto, os estudos e a 
experiência profissional deixariam, no famoso historiador e 
folclorista, indícios da sua relação com o mundo das leis. Nessa 
relação, residiriam questionamentos sobre a noção de justiça no 
mundo moderno. 
 

 
10 Em Gente Viva (2010), Câmara Cascudo dá testemunho da sua inserção no 

movimento cultural do século XX, especialmente no que diz respeito à 
passagem por Recife, quando fazia parte da “estudantada”, expressão usada 
por ele para caracterizar os estudantes dos estados vizinhos que se reuniam em 
bares e restaurantes, na agitada vida cultural e literária da época. (CASCUDO, 
Luís da Câmara. Gente viva. 2. ed. Natal: EDUFRN, 2010.) 



 

O caráter multifacetado da obra cascudiana, sobretudo quando a 
expressão ocorre no gênero ensaio11, deve-se, em parte, a um 
fenômeno comum a vários intelectuais contemporâneos do autor, 
cujo itinerário formativo partiu da atividade literária para outras 
atividades mais específicas, conforme apontou Alexandre Eulálio 
(1992, p. 47) em estudo sobre o ensaio literário no Brasil: “[...] um 
Oliveira Viana, um Gilberto Freyre, um Otávio Tarquínio de Sousa: 
antes de tudo homens de letras, escritores; depois especialistas das 
suas matérias”. Diríamos, ainda, que a matéria de Câmara Cascudo 
não seria exatamente o Direito, não obstante a profissão o 
chamasse para tal especialidade. Podemos, então, supor que a 
afinidade profissional do mundo jurídico deixaria traços na 
produção intelectual do historiador, do folclorista, do etnógrafo, 
do livre pensador e do professor (como ele se definia, em                
sua humildade). 
 
Para esta leitura, selecionamos dois aspectos da obra cascudiana 
que podem exemplificar a particular relação entre o mundo do 
Direito e o mundo da Literatura, de uma forma bastante sutil:          
a) a matéria jurídica (aqui entendida de modo mais amplo possível, 
no sentido de englobar a leis, as instituições que compõem o 
sistema jurídico e os homens como sujeitos que tornam      
possíveis a aplicação e a vigilância da legalidade) como motivação 
para a prática literária do escritor; b) a matéria literária (aqui 
entendida como as ocorrências da realidade que são transformadas 
em literatura) como meio de criar alusões ao mundo do Direito, 
com caráter humanizador. 

 
11 Cf. a respeito o estudo Asas de Sófia: ensaios cascudianos (ARAÚJO, 

Humberto Hermenegildo de. Asas de Sófia: ensaios cascudianos. Natal: 
FIERN; SESI, 1998.) 
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Para o primeiro aspecto, selecionamos um texto dos volumes da 
coletânea O livro das velhas figuras,12 com o intuito de demonstrar 
como, no âmbito do movimento de construção da história da 
formação da sociedade local, o historiador Câmara Cascudo faz da 
literatura o suporte para a superação de uma inevitável falta de 
objetividade no processo que pretende descrever. Seja o caso dos 
registros sobre personalidades que ele seleciona para contar a 
história do Direito no Rio Grande do Norte, de forma esparsa. 
 
As “velhas figuras” podem ser vistas como personagens literárias, 
embriões de protagonistas (ou personagens secundárias) de 
romances ou contos que não foram escritos, daí a sua riqueza 
humana. O aparato documental, precário, que embasaria a face 
realista das descrições, é praticamente substituído pela memória da 
oralidade, capaz de revelar singularidades daquelas figuras que o 
narrador conheceu ou ouviu falar. 
 
Em “Norte-rio-grandenses no Supremo Tribunal de Justiça”, 
Cascudo (1974), apresenta Tomás Xavier Garcia de Almeida, o 
primeiro potiguar que pertenceu à suprema corte judiciária do país; 
depois, em ordem cronológica, surgem os nomes de Luís Gonzaga 
de Brito Guerra (Barão do Assu), Luís José de Sampaio e, 
finalmente, Amaro Cavalcanti. Desses, apenas o último pode ter 

 
12 Coletâneas de crônicas organizadas pelo Instituto Histórico e Geográfico do 

Rio Grande do Norte e originalmente publicadas a partir de 1939, nos jornais 
A República e Diário de Natal (na coluna “Acta Diurna”). O próprio autor explica 
a função dos textos: “Era uma maneira de servir à minha terra e à minha gente, 
restituindo-lhes a vivência dos acontecimentos e das vidas dignas de 
memória”. (CASCUDO, op. cit.,1974, p. 8). 



 

sido conhecido do narrador, que tinha ainda vinte e três anos 
quando faleceu no Rio de Janeiro o ministro Amaro Cavalcanti. 
 
Fica-se sabendo que o primeiro era “[...] homem seco, sisudo, de 
falas rápidas, decidido e tenaz. Sua ação política despertava adesões 
fervorosas e inimizades inacabáveis”13  Já o Barão do Assu era 
arredio e modesto. Após a aposentadoria, abandonou o Rio de 
Janeiro e foi residir em Caraúbas, onde faleceu. Perguntavam a ele: 
“V. Excia. Vai viver em sua terra?”, ao que respondia: “Ao 
contrário, meu amigo, vou morrer em minha terra”. O terceiro 
ministro, por sua vez, nunca morou no Rio Grande do Norte, 
tendo apenas nascido em Natal. Dele, fica-se sabendo apenas que 
tivera uma “vida serena”, além das nomeações e transferências da 
carreira jurídica. 
 
Amaro Cavalcanti, talvez por estar mais próximo da 
contemporaneidade do autor, aparece como o mais destacado 
ministro, pela sua notoriedade intelectual (“Sua bibliografia é 
extensa, variada e rica em aspectos culturais”, afirma Cascudo [p. 
24]). Chama a atenção, na apresentação dessa personagem 
seridoense, a narração de um fato acontecido em Caicó, sua        
terra natal:  

 

Um dia recolheram vultuoso carregamento de algodão 

dentro da Matriz. O povo indignou-se com o 

desrespeito e Amaro Cavalcanti, arvorado em leader, 
sofreu prisão e saiu da cadeia por habeas-corpus, requerido 

por ele mesmo, gesto que lhe deu notoriedade.         

 
13 CASCUDO, op. cit., 1974, p. 21. 



 

 
 

53 

Partiu para o Ceará, ensinando latim, sendo inspetor     

de ensino.14  

 

Diante do trecho destacado, o leitor poderá se perguntar: como 
terá sido a vida dessa personagem de carreira rápida e brilhante, no 
intervalo entre a saída de Caicó e a chegada ao Rio de Janeiro, onde 
foi prefeito e Ministro do Supremo Tribunal Federal? 
 
No embrião de enredo, que se estabelece com o entrecruzamento 
dos fatos narrados, há dois aspectos que se impõem como matéria 
literária para a prosa de ficção local: o dado biográfico de          
figuras que se imortalizaram pela singularidade com que 
protagonizaram a vida social do seu tempo e o dado social que é 
vinculado a determinado ciclo econômico, em torno do qual se 
organiza a sociedade.  
 
Quando ao primeiro aspecto, duas personagens históricas 
emolduram o perfil de dois ministros: o Frei Miguelinho, que era 
tio de Tomás Xavier; e o Padre João Maria, que era irmão de Amaro 
Cavalcanti. Tais alusões funcionam como um meio de 
contextualizar, pela fixação no dado local, as personagens que 
tiveram uma vida distante da província. Justifica-se, pelo 
enraizamento familiar, o vínculo com a história local, não obstante 
se saiba que o último deles chegou a ser deputado e senador pelo 
Rio Grande do Norte. O interessante é que, no enredo, o primeiro 
ministro atuou no tempo do império e, já que entramos nas alusões 
a personagens eclesiásticas, ressalta o detalhe de que o sobrinho do 

 
14 CASCUDO, ibidem p. 23. 



 

Frei Miguelinho julgou e condenou o Frei Caneca à pena de 
morte... O segundo ministro, por sua vez, atuou no tempo da 
República, dando à narrativa uma sequência temporal digna de um 
romance que se construísse nas entrelinhas da história e da ficção. 
 
Quanto ao segundo aspecto, o trecho citado põe em evidência o 
ciclo econômico do algodão, com alusão à região do Seridó, ao 
interior do estado do Rio Grande do Norte. Para uma leitura 
interessada em estabelecer relações com a história da literatura, o 
trecho abriria um diálogo com textos exclusivamente literários, a 
exemplo do romance Os brutos (1938), de José Bezerra Gomes, a 
mais bem realizada tentativa local de construção de uma obra em 
torno de um ciclo econômico (como as obras do paraibano José 
Lins do Rêgo, em torno do ciclo da cana-de-açúcar). 
 
Diríamos, pois, que as entradas narrativas cascudianas podem se 
constituir como estímulos a desvios de leituras por parte de leitores 
interessados em estabelecer vínculos entre fatos da história do 
Direito no Rio Grande do Norte e a prosa de ficção. 
 
Outro é o caso, se passarmos do primeiro para o segundo aspecto 
da relação mencionada, qual seja, da matéria especificamente 
literária com o mundo do Direito. Tomemos como exemplo o 
romance Canto de muro (1959). No capítulo “Romance de coruja”, 
encontramos Sófia e suas proezas. O narrador recupera da 
oralidade o episódio da raposa que almoçou horrendas corujinhas, 
deixando a mãe coruja inconsolável: “[...] ainda guarda rancor à 
falta de justiça estética da gente vulpina. Para o julgamento de todas 
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as mães do mundo o modelo fiel é o da coruja, mater admirabilis”.15 
Já em outro episódio, reaparece o senso de justiça, a seu modo: 
 

Numa noite branca é que Sófia suspendeu Tim pelo 

dorso esverdeado e levou-o, imóvel e resignado, para 

final de sua ceia. Tim, calango verde listrado de negro, 

vagamundo e turista gratuito, fora em semanas 

anteriores o matador de um pirilampo. Sem querer, Sófia 

castigou-o pela sua falta de respeito artístico por uma 

pequenina obra-prima da criação.16  

 

Nos dois episódios, o narrador adota um ponto de vista ao 
interpretar a atitude da coruja: trata-se de fazer justiça em função 
da estética, que deveria garantir a salvaguarda dos seres atacados 
por agentes insensíveis à beleza (até mesmo o grotesco, que é visto 
como belo pelo instinto materno). Assim, a coruja surge como 
vingadora e agente da justiça, digamos, de uma desejável entidade 
defensora da classe artística… 
 
Como testemunha de mortes injustas, a chamada “rasga-mortalha” 
acaba despertando no narrador a lembrança de um episódio que 
pareceria prenunciar um fim trágico para a existência de Sófia, o 
que, no entanto, não acontece no romance. No episódio 
rememorado, uma coruja é fatalmente atraída pelos holofotes de 
um automóvel, na estrada, e termina morta. Na interpretação do 
narrador, entretanto, a derrotada não seria exatamente aquela que 
morreu, senão vejamos: 

 
15 CASCUDO, Luís da Câmara. Canto de muro: romance de costumes. Rio de 

Janeiro: Livraria José Olympio, 1959. p. 100. 
16 CASCUDO, 1974, op. cit., p. 101. 



 

Viajando numa noite de escuro, de Goiana para o 

Recife, o automóvel focou os olhos distantes de uma 

coruja que estava empoleirada num galho na curva do 

caminho. Vimo-la voar na direção do veículo e sentimos 

o embate do seu corpo no radiador. Quando a fui ver já 

estava morta; uma patinha crispava-se vagarosa na 

última convulsão. Manchas de sangue nodoavam-lhe a 

cabeça chata, de penas claras, ouro-pálido. Os dois olhos 

grandes, desmesuradamente abertos, pareciam guardar a 

impressão imediata de uma revelação que lhe custara a 

vida. Estavam mais luminosos, molhados de sangue, 

vitoriosos pela conquista que fora aquela aproximação 

ansiada e definitiva. Matara-a a luz irresistível, 

fascinadora e fatal.17 

 

Para a lógica do mundo racional, moderno, não importa quantas 
corujas morreram em episódios semelhantes, desde que o 
automóvel passou a cruzar estradas. No entanto, o narrador é 
sensível ao processo de dizimação da natureza pela força do 
progresso e, solidário, assiste à morte da coruja que, no seu 
entender, foi vitoriosa por ter enfrentado, enfim, a luz. Caberiam, 
aqui, mais interpretações, instigadas pelo senso de justiça do 
narrador com função de denúncia da crueldade moderna, do 
mundo das máquinas. O que mais interessa, no entanto, é que Sófia 
é imortalizada no romance, em um processo distinto da sua 
congênere fatalmente assassinada. A sua saída da cena narrativa é 
melancólica e triunfal:  

 

Na sua lenta e pesada diagonal, Sófia atravessou o céu 

tranquilo da madrugada e pousou, nobre e séria, no 

umbral da sua casa. Um instante alvejou seu vulto 

 
17 CASCUDO, op. cit., 1974, p. 102. 
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senhorial oscilando, balançando-se como velho marujo 

nas alturas do mastro grande. Ficou olhando a placidez 

das cousas adormecidas e a vida palpitante que 

continuava, terna e dominadora, matando, amando, 

morrendo para reproduzir-se. 

Depois, apagou-se na sombra…18  

 
A imagem final de Sófia significa a vingança do narrador que, por 
sua sensibilidade, torna imortal aquela que foi morta na estrada, 
vítima da modernidade avassaladora, cuja representação é, no 
episódio, o automóvel (e, por tabela, o motorista como 
representante do homem moderno).19 
 
Tais considerações a respeito do Direito e da Literatura podem, 
evidentemente, soar como mecanicistas, sobretudo pela pouca 
representatividade, em termos quantitativos, dos exemplos 
focados. O objetivo, no entanto, é fazer chegar ao leitor o ponto 
de vista do narrador, que está bem delimitado no último capítulo 
do romance. Lá, ele declara a sua simpatia pelas criaturas tornadas 
personagens e as define como “as franjas absorvedoras da essência 
luminosa e vital que enobrece a vida humana”. O efeito 
representativo do canto de muro é explicitado: 

 

 
18 CASCUDO, ibidem, p. 102. 
19 Processo semelhante ocorre no “Poemas das serras - 1”, do poeta Jorge 

Fernandes, no episódio em que uma cobra enfrenta o automóvel e, fatalmente, 
morre: “É uma jararaca dançando a sua última dança / Em honra ao bicho 
fera / Que ela mordeu o couro da borracha e ele não morreu…” 
(FERNANDES, Jorge. Livro de poemas de Jorge Fernandes. 4. ed. Natal: 
EDUFRN, 2007. p. 14). 



 

No final das contas, o mundo lindo de nossa civilização, 

de nossa cultura e de nossa sabedoria, é uma ampliação 

desmesurada, numa percentagem assombrosa, do       

meu canto de muro. Aqui agem os instintos, as 

inteligências, as tendências sensíveis que lá fora        

atuam no plano social. Com outros nomes, trajes e 

feições os meus personagens vivos existem no mundo 

poderoso que está depois dos muros velhos deste 

quintal abandonado.20  

 

No plano social, a vida deve ser regida pelo Direito; no plano da 
imaginação, a literatura pode questionar aspectos da regulação da 
vida em comunidade. Os dois planos e os dois sistemas formais de 
ideias se encontram no quintal abandonado e a função da leitura 
desse espaço tornado vital, com a mediação do narrador, pode ser 
fornecer, ao leitor atento, uma chave de compreensão para a vida 
que vai se tornando sempre mais complexa a cada batida de asas 
de Sófia...  
 

 
 
 
 
 

 
20 CASCUDO, Luís da Câmara. O livro das velhas figuras: pesquisas e lembranças 

na História do Rio Grande do Norte. Natal: Instituto Histórico e Geográfico 
do Rio Grande do Norte, 1974. v. 1. p. 259. 




